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ABSTRACT | OBJECTIVE: To describe and discuss the scientific 
production about the practice of nurses in childbirth care. 
METHOD: An integrative literature review was performed 
using available publications. The search for the articles 
took place in the databases LILACS, BDENF, Portal of CAPES 
journals, SCIELO Online Scientific Electronic Library from 2014 
to 2019, with 14 studies being selected and analyzed. The 
research used the descriptors "women's health", "humanized 
childbirth", "normal birth", "obstetric nurses", "humanization 
of assistance" with the Boolean operator AND at the end of 
each descriptor. The inclusion criteria used were original and 
review articles, published in full, in Portuguese in national 
journals. RESULTS: Two categories of analysis emerged: 
Nurses' practices regarding good practices in childbirth and 
birth care and factors that interfere in the labor of parturients. 
FINAL CONSIDERATIONS: There was an adherence to good 
practices in childbirth and birth care, such as the use of non-
pharmacological methods in pain management, the presence 
of a companion, among others. However, it was also observed 
that women are placed in a passive place and are exposed due 
to an inadequate structure and the lack of material resources.

DESCRIPTORS: Women's health. Humanized birth. Normal 
birth. Obstetric nurses. Humanization of assistance.

RESUMO | OBJETIVO: Descrever e discutir a produção 
científica acerca da prática de enfermeiras na assistência 
ao parto. MÉTODO: Foi realizada uma revisão de literatura 
integrativa utilizando publicações disponíveis. A busca dos 
artigos ocorreu nas bases de dados LILACS, BDENF, Portal de 
periódicos CAPES, Biblioteca Eletrônica Científica Online SCIELO 
no período de 2014 a 2019, sendo selecionados e analisados 
14 estudos. Para pesquisa foi utilizado os descritores “saúde 
da mulher”, “parto humanizado”, “parto normal”, “enfermeiras 
obstétricas”, “humanização da assistência” com o operador 
booleano AND no final de cada descritor.  Os critérios de 
inclusão utilizados foram artigos originais e de revisão, 
publicados na íntegra, na língua portuguesa em periódicos 
nacionais. RESULTADOS: Emergiram duas categorias de 
análise: Prática das enfermeiras acerca das boas práticas da 
assistência ao parto e nascimento e fatores que interferem no 
trabalho de parto das parturientes. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Verificou-se uma adesão às boas práticas de atenção ao parto 
e nascimento, como o uso de métodos não farmacológicos no 
manejo da dor, presença do acompanhante, dentre outros. 
No entanto, também foi observado que as mulheres são 
colocadas em um lugar passivo e ficam expostas devido a uma 
estrutura inadequada e a falta de recursos materiais.

DESCRITORES: Saúde da mulher. Parto humanizado. Parto 
normal. Enfermeiras obstétricas. Humanização da assistência.
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Introdução

A humanização das práticas e do modelo assistencial 
à saúde vem sendo motivo de discussão há várias dé-
cadas em todo mundo e, nos últimos anos, tem sido 
um tema constante em diversos estudos científicos 
nacionais, sendo notória a importância de políticas 
públicas voltadas para essa área1. 

Com relação ao parto e puerpério, o conceito de hu-
manização pode ter diversos significados como hu-
manização da relação entre profissionais e usuários 
ou a qualidade dos cuidados com todo o processo do 
parto1. O intuito da humanização é privilegiar o bem- 
estar da mulher e do bebê considerando os aspectos 
fisiológicos, psicológicos e sociais, caracterizado pelo 
contínuo acompanhamento de gestação e parturição2. 
É fundamentada em dois aspectos principais: o dever 
das unidades de saúde e de seus profissionais em 
receber a mulher, seus familiares e o recém-nascido 
com dignidade, atitude ética e solidária; e adotar me-
didas que beneficie o acompanhamento do parto e do 
nascimento, evitando intervenções desnecessárias2,3. 

Dentro desta ótica, foi evidenciado que a enfermeira 
propicia percepção e assistência com ampla e obje-
tiva perspicácia, relacionada ao desenvolvimento de 
técnicas e procedimentos, além de visão subjetiva 
fundamentada em criatividade, sensibilidade e intui-
ção para cuidar de outro ser4. É importante que este 
profissional valorize as queixas, expressões e senti-
mentos relatados pelas mulheres, o que irá influen-
ciar na elaboração de um plano de cuidado centrado 
na pessoa, atendendo suas particularidades, envol-
vendo-as no cuidado o que irá garantir uma assistên-
cia de qualidade, individualizada e integral5–7.

O guia de recomendações da assistência ao parto 
normal8-9, criado pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em 1996, teve como intuito minimizar práticas 
desnecessárias e inapropriadas ao parto, visando 
a implementação do parto humanizado nos servi-
ços de saúde. Baseou-se em evidências cientificas e 
classificou quatro categorias: práticas que são nitida-
mente úteis e que deveriam ser estimuladas; práticas 
claramente prejudiciais ou ineficazes e que deveriam 
ser eliminadas; práticas com evidência insatisfatórias 
para desenvolver uma recomendação e que deve-
riam ser usadas com precaução; e práticas frequen-
temente utilizadas de forma inapropriadas.

No ano 2000, foi instituída pelo Ministério da 
Saúde, o Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento (PHPN) embasado nos preceitos de que 
a humanização da assistência é a condição primária 
para o acompanhamento apropriado do parto e do 
puerpério2. Após onze anos foi lançado pelo Governo 
Federal, o plano Rede Cegonha, com o intuito de as-
segurar às mulheres não só saúde, mas também qua-
lidade de vida e bem-estar durante a gestação, parto, 
pós-parto e o desenvolvimento da criança até os pri-
meiros dois anos de vida3. Tanto o programa quanto 
o plano têm como objetivo principal reduzir as taxas 
de morbimortalidade materna e infantil2,3.

Nessa perspectiva, foi comprovado que os avanços 
na obstetrícia favoreceram o declínio dos índices de 
morbimortalidade materna e perinatais no mundo. 
Ainda assim, as mulheres e recém-nascido (RN) ficam 
vulneráveis a intervenções precipitadas e ou desne-
cessárias, sendo que as mesmas só deveriam ser 
adotadas se houvesse realmente necessidade10.

É evidente que a prática em obstetrícia tem passado 
por modificações relevantes nos últimos 20-30 anos, 
devido tanto às opiniões públicas e de consumidores 
do serviço de saúde, quanto à chegada de novas evi-
dências cientificas, dando maior relevância a promo-
ção e o resgate das características naturais e fisiológi-
cas do parto e nascimento10. 

Nota-se também que as parturientes colaboram pas-
sivamente para a representação do modelo biomé-
dico e intervencionista, especialmente quando admi-
tem a conduta exigida. Há A falta de compreensão 
dessas sobre seu corpo, sobre o processo do parto 
e suas crenças torna-as convicta de que dependem 
do profissional para que o seu parto aconteça. Nesta 
perspectiva muitos profissionais colaboram para co-
locá-las em situação de vulnerabilidade através do 
desconhecimento sobre o tipo de assistência que de-
veria ser ofertada, os direitos das parturientes e as 
diretrizes trazidas no PHPN11. 

Durante o processo de trabalho de parto e parto, as 
mulheres valorizam os profissionais como aqueles 
indivíduos encarregados por retirar sua dor e na fu-
gacidade de solucionar o seu sofrimento ele determi-
na e elas acatam, não despertando ao menos algum 
interesse em saber quem é essa pessoa11.
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Neste âmbito, partindo-se do pressuposto que as 
boas práticas a assistência ao parto devem ser apli-
cadas para diminuir intervenções desnecessárias, 
tornando o processo de parto único, humanizado e 
individualizado para cada mulher, podendo ter cau-
sas irreparáveis quando não aplicadas. 

A relevância deste estudo concentra-se no grande 
desafio de colocar em evidencia a assistência huma-
nizada ao parto em nosso país, pois demanda na mu-
dança de paradigma no que diz respeito à atitude dos 
profissionais de saúde que assistem as parturientes e 
pela importância de se aprofundar a discussão sobre 
a violência obstétrica e suas implicações na história 
de vida e saúde das mulheres.

Esta pesquisa teve como objetivo descrever e discutir 
a produção científica acerca da prática de enfermei-
ras na assistência ao parto.

Método

Trata-se de uma revisão de literatura do tipo integra-
tiva a qual teve como propósito reunir e sintetizar o 

Fluxograma 1. Descrição da seleção dos artigos 

Fonte: As autoras (2020).

conhecimento científico já produzido sobre o tema 
pesquisado, permitindo o rastreio, avaliação, sinte-
tização de inúmeros fundamentos disponíveis para 
a sua incorporação na prática, contribuindo para o 
aprofundamento do conhecimento12. 

As buscas das publicações foram realizadas no por-
tal de Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) nas bases de 
dados BDENF, LILACS, no mês de novembro de 2019 
(Quadro 1). Também foram utilizados: Portal de pe-
riódicos CAPES, Biblioteca Eletrônica Científica Online 
SCIELO. Para pesquisa foram utilizados os descrito-
res “saúde da mulher”, “parto humanizado”, “parto 
normal”, “enfermeiras obstétricas”, “humanização da 
assistência” com o operador booleano AND no final 
de cada descritor. Como critérios de inclusão utilizou-
-se os artigos originais e de revisão, publicados na in-
tegra na língua portuguesa, em periódicos nacionais 
no período de 2014 a 2019.

Para a seleção final dos artigos inicialmente foram lidos 
os títulos, resumos e objetivos e os artigos na integra. 

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v9i1.2753


130

Rev. Enferm. Contemp., Salvador, 2020 Abril;9(1):127-137
Doi: 10.17267/2317-3378rec.v9i1.2753 | ISSN: 2317-3378

Quadro 1. Descrição dos artigos coletados

Foram encontrados no total 42 artigos, excluindo 5 
artigos pois estavam duplicados, sendo então selecio-
nados 37 artigos. Destes, 20 foram excluídos porque 
não atenderam aos critérios de inclusão e 3 estudos 
também foram excluídos por não atenderam ao ob-
jetivo da revisão. Sendo assim, foram analisados na 
síntese qualitativa 14 artigos, que serão apresenta-
dos no Quadro 1. Além dos artigos, foram utilizados 
para a discussão, 4 manuais do Ministério da Saúde e 
2 da Organização Mundial de Saúde, além da legisla-
ção federal da Lei do Acompanhante, encontrados a 
partir de busca manual.

Após as leituras dos artigos, os resultados dos auto-
res foram confrontados e retidos as concordâncias e 
discordâncias para melhor entendimento da temáti-
ca escolhida.

Resultados e discussão

Para melhor entendimento e discussão dos resulta-
dos encontrados construiu-se um quadro descritivos 
(Quadro 1) com os principais dados dos artigos sele-
cionados após a execução da metodologia proposta.
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Quadro 1. Descrição dos artigos coletados

Fonte: As autoras (2020).
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A partir dos estudos encontrados, emergiram duas 
categorias de análise: Prática das enfermeiras acerca 
das boas práticas da assistência ao parto e nascimen-
to e Fatores que interferem no trabalho de parto e 
parto das parturientes (O acompanhante, Estrutura 
física e recursos materiais, Relações de poder e Uso 
dos métodos não farmacológicos de alívio da dor). 

Prática das enfermeiras acerca das boas práticas 
da assistência ao parto e nascimento

A atuação da enfermeira obstétrica no acompanha-
mento ao parto de risco habitual é de fundamental 
importância para a segurança e qualidade da assis-
tência prestada ao binômio mãe-filho-pai-família, 
além de garantir um cuidado provido de respeito, 
acolhimento, condutas baseadas em evidências e co-
nhecimentos científicos que irão favorecer um parto 
fisiológico e natural sem necessidade de interven-
ções médicas e/ou farmacológicas4. 

Sendo assim, é necessário que os profissionais de saú-
de respeitem os desejos e as escolhas das parturien-
tes, intervindo quando for realmente necessário e com 
o consentimento prévio das mesmas, entendendo que 
a mulher é a protagonista do seu parto e que eles de-
vem estar disponíveis para assisti-las e auxiliá-las.

Sabe-se que o trabalho das enfermeiras se baseia na 
fisiologia do trabalho de parto e cada vez mais tem 
utilizado tecnologias de cuidados que são benéficas 
para as parturientes e também para o desenvolvi-
mento e saúde do recém-nascido, tais como: adoção 
de medidas que proporcionam o alivio da dor com 
métodos não farmacológicos; livre posicionamento; 
clampeamento tardio de cordão umbilical; contato 
pele a pele estimulando o vínculo do binômio mãe- 
filho; presença e participação do acompanhante no 
trabalho de parto e parto e amamentação precoce4,7. 

O guia de recomendações do parto normal8 instituiu 
condutas que são consideradas boas práticas da hu-
manização na assistência ao parto e nascimento que 
tem como objetivo normalizar a assistência dos pro-
fissionais de saúde perante das parturientes, reduzir 
os índices de morbimortalidade materna e neonatal 
e assegurar o nascimento seguro.

Neste sentido, o conhecimento técnico e científico das 
enfermeiras sobre as boas práticas é de fundamental 
importância para execução de um trabalho de parto 
humanizado, sendo necessário saber em qual fase 

do trabalho de parto cada método não farmacológico 
pode ser usado, ouvindo e respeitando os desejos e 
limites de cada mulher. Assim, o apoio, segurança e 
confiança passados pelas enfermeiras e acompanhan-
tes nesse momento são alicerces e facilitadores para o 
protagonismo da mulher, tornando esse trabalho de 
parto mais curto e com menor inclusão de métodos 
farmacológicos e partos operatórios4,13,14. 

Foi possível evidenciar uma lacuna na maioria dos estu-
dos analisados acerca das práticas dos profissionais de 
saúde sobre a nutrição da mulher durante o trabalho 
de parto, sendo só evidenciado no estudo de Pedroso18 
onde referiu que as parturientes recebem uma alimen-
tação adequada durante o trabalho de parto. 

Sendo assim, destaca-se a importância da nutrição da 
mulher, pois este momento requer uma maior quan-
tidade de energia por não se prever a duração do pro-
cesso de trabalho de parto e este ser extremamente 
desgastante, podendo trazer danos materno-fetal15. 

Sobretudo, observa-se ainda no que diz respeito às 
boas práticas que diversos estudos abordam outros 
aspectos como a monitorização fetal durante o tra-
balho de parto, o clampeamento tardio do cordão 
umbilical, o estimulo do contato pele a pele entre a 
mãe e o bebê logo ao nascer, além da importância 
de incentivar o aleitamento precoce, sendo que todas 
essas práticas fazem parte da hora dourada que é a 
primeira hora do recém-nascido, itens que tangem as 
boas práticas da humanização no parto e nascimento 
presentes no Guia da OMS4,7,14-16. 

Reflete-se que é essencial, a comunicação entre as 
enfermeiras e parturientes, a escuta ativa e qualifi-
cada para que as informações fidedignas sejam pas-
sadas. Neste sentido, irão acalmar a mulher em todo 
o processo de parto, sendo importante valorizar as 
queixas e as dores da mulher, suas expressões ver-
bais e não-verbais, esclarecer os questionamentos, 
explicar os procedimentos, seus benefícios e malefí-
cios e só realiza-los a partir do seu consentimento, 
assegurando um tratamento digno e respeitoso, cen-
trado nas necessidades da mulher e do bebê15. 

Nota-se a importância dos profissionais de saúde esta-
rem atentos as necessidades das parturientes, criando 
um vínculo humano e integral que valorize as particu-
laridades de cada usuária, que suas condutas sejam 
baseadas no que é preconizado pela OMS e pela PHPN, 
garantindo uma assistência humanizada em um local 
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adequado para que possam ser ouvidas, acolhidas e 
respeitas sobre suas escolhas e sentimentos5,17,18.  

Neste sentido destaca-se a relevância do protago-
nismo das mulheres no seu parto e para que isso 
aconteça é necessário que elas sejam respeitadas em 
todo seu processo, evitando práticas e procedimen-
tos invasivos desnecessários, sendo as enfermeiras 
também responsáveis por prestar essa assistência 
humanizada propiciando uma maior segurança e au-
tonomia da mulher no processo de parto19.

Fatores que interferem no trabalho de parto e 
parto das parturientes

Nesta categoria foram relacionados os principais fa-
tores que foram encontrados como intervenientes 
no trabalho de parto e parto, destacando-se a impor-
tância da presença do acompanhante, interferência 
da estrutura física e recursos materiais no processo 
de parto, as relações de poder que acontecem para 
com as parturientes e os benefícios do uso das tera-
pias não farmacológicas.

O Acompanhante

Instituída em abril de 2005, a Lei Federal nº 11.108, po-
pularmente conhecida como Lei do Acompanhante, 
estabelece que os serviços de saúde do SUS, tan-
to da sua própria rede, quanto da conveniada, são 
obrigados a autorizar à gestação o direito ao acom-
panhante durante todo o trabalho de parto, parto e 
pós-parto, sendo o mesmo indicado pela gestante, 
podendo ser o pai do seu filho, atual parceiro, mãe 
ou pai da mesma, amigo (a), ou qualquer outra pes-
soa da sua escolha20. 

Tornou-se evidente que a presença do acompanhan-
te no processo de parto proporciona bem-estar fí-
sico e emocional à mulher, transferindo conforto e 
encorajamento, permitindo reduzir a ansiedade e os 
níveis de estresse relacionados ao trabalho de par-
to, além de contribuir na prestação de apoio, dimi-
nuição do tempo e boa evolução do mesmo7,14,21,22. 
Neste sentido, considera-se que o acompanhante 
desempenha um papel fundamental no processo 
de parto, como: estar presente, acalmar, transmitir 
força, encorajar e proporcionar apoio físico e emo-
cional. Foi enfatizado que só de estarem próximos já 
é uma maneira de ajudar7,14,21.

Sabe-se que a presença do acompanhante é impor-
tante tanto em função de todo o apoio psicológico, 
físico e emocional prestado, quanto por colaborar 
juntamente com os profissionais de saúde na assis-
tência prestada, ajudando-os e alertando a situações 
que podem mudar completamente a vivência da par-
turiente durante seu trabalho de parto.

Corroborando essa ideia, a OMS afirma que um dos 
principais parâmetros das boas práticas da assis-
tência ao parto e nascimento, é como a presença do 
acompanhante pode influenciar na evolução do tra-
balho de parto e parto, por conta do vínculo que se 
cria naquele momento, do amparo e segurança ofer-
tados, da ajuda com a aplicação das práticas não far-
macológicas8.

É evidente que a presença do acompanhante diminui 
o risco de adversidades durante o parto, por propor-
cionar segurança à parturiente e apoio. Verificou-
se um resultado significativo quanto à aplicação da 
prática de humanização no trabalho de parto pelas 
enfermeiras, visto que elas incluem o acompanhante 
durante todo o processo, o que proporciona confor-
to, segurança e aumento da vinculação mãe-filho-pai- 
família durante esse período14,23.

Os profissionais de saúde precisam refletir que o 
acompanhante faz parte do processo e precisa ser in-
cluído no mesmo, pois irá auxiliar e alertar nas quei-
xas e necessidades expressadas pela parturiente. 
Também é importante ressaltar que o acompanhante 
deve ser escolhido a partir do desejo da mulher, não 
podendo haver preconceitos ou influência dos profis-
sionais ou organizações sobre essa escolha. Ressalta-
se ainda, necessidade de que os profissionais de 
saúde precisam estar cientes de que não pode existir 
transferência do cuidado, pois é responsabilidade do 
profissional acompanhar a parturiente e auxiliar du-
rante o seu processo parturitivo, tornando assim o 
acompanhante uma ponte no processo do cuidado.

Foi notório a importância da presença do acompa-
nhante, sendo evidenciado que as enfermeiras e a 
organização de saúde respeitam a lei do acompa-
nhante entendendo-o como facilitador de todo pro-
cesso e sendo necessário para a formação do vínculo 
mãe-filho-pai-família14,15,21-23. 
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Estrutura Física e Recursos Materiais

O parto passou de um processo natural para um sis-
tema controlado, onde o local de nascimento mudou 
de domiciliar para a hospitalocêntrico. Com o intuito 
de resgatar esse processo natural, os hospitais abri-
ram as salas de partos aos acompanhantes com o 
objetivo de torna-lo mais semelhante e acolhedor ao 
ambiente doméstico para proporcionar a satisfação 
materna, porém o lugar permaneceu mesmo, como 
também foi discutido pela OMS8. 

Neste sentido, a OMS preconiza que um ambiente 
adequado é aquele onde a mulher tenha um atendi-
mento de qualidade, que seja respeitado sua privaci-
dade, com direito ao acompanhante de livre escolha 
e evitando a presença de pessoas que não são neces-
sárias no momento do parto8. 

Já a Rede Cegonha2 reforça que a humanização impli-
ca uma responsabilidade com a ambiência, sendo ne-
cessária uma adequação dos locais que realizam par-
tos, entendendo o espaço físico como um ambiente 
social, profissional e interpessoal que irá propiciar 
uma atenção humanizada e acolhedora consideran-
do questões biopsicossocioespirituais, melhorando 
as condições de trabalho para os profissionais e ser-
viço para as usuárias. Vale ressaltar a necessidade de 
uma boa assistência visando a avaliação regular do 
bem-estar físico e emocional da mulher em paralelo 
com o local adequado para o parto2,8. 

A estrutura inadequada e a carência de recursos ma-
teriais interferem na assistência que será prestada a 
gestante durante o trabalho de parto e parto, deixan-
do as mulheres vulneráveis e os profissionais impe-
didos de agir, limitando o cuidado que irão prestar. 
Este aspecto foi observado nos estudos13,24,25 onde os 
profissionais relataram que a infraestrutura inade-
quada e falta de recursos materiais colaboram para 
uma assistência precária, no entanto. Dentre os es-
tudos citados, Oliveira24 foi o único que evidenciou 
um discurso positivo em que os profissionais de en-
fermagem relataram que os partos eram feitos em 
quartos separados com biombo ou cortinas, cum-
prindo o que é proposto pela Rede Cegonha.

Sabe-se que a estrutura física influencia diretamen-
te na assistência que será prestada as parturientes. 
A partir do momento que as enfermeiras têm um es-
paço no qual possam estimular o uso dos métodos 
não farmacológicos de alívio da dor, a autonomia, 

livre posicionamento, e privacidade, o parto irá evo-
luir de forma satisfatória e única para as mulheres, 
tornando a assistência humana e efetiva, respeitan-
do os desejos e limites das mesmas13,24,25.

Logo, nota-se que essa escassez de materiais impacta 
não só no atendimento que será prestado, mas tam-
bém na visibilidade negativa que a usuária tem do ser-
viço. Sendo assim, percebe-se que essa ausência deixa 
as gestantes vulneráveis no processo de parto e limita 
a assistência das enfermeiras perante as usuárias. 

Relações de Poder

As relações de poder no parto se apresentam em di-
ferentes níveis hierárquicos, onde o médico ocupa 
o maior nível geralmente por conta da hegemonia 
médica e por acharem que possuem o maior conhe-
cimento, sendo que suas imposições perpassam pe-
las enfermeiras e puérperas. Já as enfermeiras que 
se encontram no nível intermediário, impõem por 
muitas vezes o seu poder sobre as puérperas que 
consequentemente ficam na base dessa hierarquia, 
recebendo ordens tendo suas vontades anuladas e 
aceitando tudo que os profissionais de saúde decre-
tam por acharem que os mesmos têm maior poder e 
conhecimento técnico-científico18,24.

Em 2002, a violência foi definida pela OMS como sen-
do o uso intencional da força física ou do poder, real 
ou em ameaça, contra si próprio ou outras pessoas, 
resultando ou podendo resultar em lesão, morte, 
dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 
privação8. Desta forma, a relação de poder exercida 
entre os profissionais de saúde e para com as ges-
tantes pode ser considerada uma violência, princi-
palmente por gerar um dano psicológico, na maioria 
dos casos, em um momento que deveria ser único e 
especial na vida daquela mulher.  

Destaca-se que o saber científico e a técnica adqui-
ridos pelos profissionais favorecem de certa forma 
para a despersonalização da mulher nesse processo, 
ainda que esta mulher participe de todo momento 
parturitivo, essa participação é vista como uma re-
lação de subordinação por contribuir com o traba-
lho do profissional e não de uma forma autônoma. 
Portanto, a mulher sempre é vista como coadjuvante 
do processo e não como autora principal da ação, seu 
corpo é transformado em um objeto onde o profis-
sional tem total autonomia sobre o mesmo2,18.
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Destarte, ressalta-se que existem limites estabele-
cidos pela hierarquia médico/enfermeiro, além do 
discurso hegemônico médico, no meio hospitalar, 
o que restringe e limita o espaço da enfermeira na 
assistência, principalmente nos partos de risco habi-
tual. Esses fatores acabam desencadeando em práti-
cas consideradas prejudiciais a mãe e recém-nascido, 
onde o desejo da mesma nunca é respeitado sendo o 
seu corpo manipulado de forma excessiva e trazendo 
danos psicológicos e emocionais que, muitas vezes, 
são irreparáveis24. 

Os profissionais devem ter uma adesão cada vez 
maior para uma educação continuada, de forma 
construtiva e horizontal, podendo haver uma troca 
de saberes, empíricos e técnicos que perpassam des-
de os médicos, enfermeiras e equipe de enfermagem 
até as mulheres para que essas sejam instruídas e 
empoderadas que são protagonistas do seu proces-
so de parto e os profissionais de saúde entendam 
que o seu papel é auxiliar e assistir as mulheres no 
seu processo18,19,26.
	
Uso das Terapias não Farmacológicas

O apoio prestado as mulheres pelas enfermeiras e 
pelo acompanhante de sua escolha durante todo o 
processo de parto é de extrema importância para su-
portarem a dor, diminuir a necessidade de analgesia 
farmacológica e tecnologias invasivas e consequen-
temente tornar melhor a experiência do parto. Além 
desse apoio, existem os métodos não farmacológicos 
de alivio da dor que são técnicas que iram auxiliar 
a parturiente no trabalho do parto e parto, tanto na 
evolução quando na diminuição da dor e causar me-
nos efeitos colaterais para mãe e o bebê8.

Os métodos não farmacológicos são compostos por 
livre posicionamento e liberdade de adotar posi-
ções verticalizadas, presença do acompanhante de 
sua escolha, banho de chuveiro, imersão na água, 
uso da bola suíça, cavalinho, massagens ou toques, 
respiração rítmica e ofegante, comandos verbais, re-
laxamento, musicoterapia, acupuntura, ervas e aro-
materapia com olhos perfumados, uso de calor e frio 
superficiais, controle da luminosidade (penumbra), 
dentre outros2,7-9,14,16. Percebeu-se os métodos mais 
adotados pelas enfermeiras foram o cavalinho, bola 
suíça, banho morno e deambulação7,14,16,19,23.

É importante salientar que os métodos não farma-
cológicos para o alivio da dor devem ser ofertados 
as parturientes desde sua admissão na unidade de 
saúde, sendo comprovada a efetividade em seu uso 
na condução do processo parturitivo. Destaca-se que 
são eficazes na redução do tempo do trabalho de 
parto, obtendo um melhor resultado perinatal, au-
mentando o vínculo mãe-bebê-pai-família, reduzindo 
as necessidades de intervenções, proporcionando 
que o parto suceda de forma fisiológica onde a mu-
lher seja a personagem principal desse processo5,7,14. 
Além disso, a utilização dos mesmos é benéfica, na 
medida em que oferecem alternativas, medidas de 
conforto, onde os profissionais saibam em qual fase 
do trabalho de parto cada método pode ser inserido 
e desde que a mulher aceite utiliza-lo5,7,27.

Destaca-se que as organizações de saúde, seja ma-
ternidade ou centro de parto normal, devem dispor 
de materiais e estrutura física adequada para que es-
ses métodos sejam aplicados de forma efetiva, além 
de que os profissionais de saúde precisam ter conhe-
cimento técnico e científico, não só do que são, mas 
também dos tipos de métodos não farmacológicos.

Sendo também necessário, entender em qual está-
gio do parto os mesmos devem ser aplicados, expli-
car quais são os benefícios e observar a efetividade 
daquele método perante aquela mulher, levando em 
consideração as particularidades da mesma, pois se 
não forem explicados e aplicados da forma correta 
poderão acarretar em complicações e não adesão 
das parturientes3-5.

Ressalta-se que apropriar a saúde como valor de uso 
é padronizar na atenção o vínculo com as usuárias, co-
municar-se com as mesmas e seus familiares. O que 
irá garantir os seus direitos e os colocará como atores 
desse sistema através de sua ação de controle social, 
assim como deve possibilitar condições melhores para 
que os profissionais executem seu trabalho25. 

Sendo assim, reflete de forma impactante na assistên-
cia prestada às parturientes e as mesmas conseguem 
obter maior confiança no processo, sentindo-se no 
controle de suas ações e decisões sobre o seu próprio 
cuidado, reduzindo seus anseios e incertezas, além de 
suas dores, sensações físicas e emocionais tornando o 
processo de parir humanizado e com menos compli-
cações, sendo essas físicas e/ou psicológicas.
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Considerações finais

Por meio desta Revisão Integrativa da Literatura, 
constatou-se que os estudos demonstram a rele-
vância do saber técnico científico e da implementa-
ção das boas práticas da humanização no processo 
do parto, entendendo que a mulher é protagonista 
do mesmo e a equipe, a facilitadora. Percebeu-se a 
importância de ser informado às mulheres todos os 
benéficos e efeitos dos procedimentos e somente 
colocá-los em prática com o consentimento delas. 
Sendo necessário entender que o cuidado perpassa 
por todo o processo do parto desde a admissão da 
parturiente até a alta. 

A partir das leituras dos artigos verificou-se como li-
mitação a escassez de estudos com ampla abrangên-
cia das boas práticas de enfermeiras na assistência ao 
parto.  Poucos artigos abordam intuições que adotam 
amplamente as boas práticas de atenção ao parto e 
nascimento recomendadas pelo Ministério da Saúde 
e Organização Mundial de Saúde, como o uso de mé-
todos não farmacológicos no manejo da dor, presen-
ça do acompanhante durante o trabalho de parto e 
parto, o aleitamento materno e o contato pele a pele, 
dentre outros. No entanto, foi observado em outros 
estudos que as mulheres são colocadas em um lugar 
passivo durante o processo e os profissionais man-
têm o seu status de autoridade, estabelecendo assim 
uma relação verticalizada e despersonalizada e tam-
bém ficam expostas devido a uma estrutura inade-
quada e a falta de recursos materiais. Dessa maneira, 
as práticas de humanização se tornam fragmentadas, 
deixando essa mulher mais vulnerável.

Por conta disso, notou-se a necessidade de estudos 
que lancem luz aos aspectos relacionados ao planeja-
mento, organização e reorganização dos serviços de 
saúde para garantir melhores condições de trabalho 
aos profissionais e assistência as parturientes. Para 
tanto, é necessário que as enfermeiras e os profissio-
nais envolvidos no cuidado com as parturientes es-
tejam sempre buscando atualizações e capacitações 
com base em evidências científicas para que possam 
estar aprimorando cada vez mais a assistência inte-
gral, qualificada e humanizada, não deixando que 
suas crenças, ideológicas, preconceitos, religiosidade 
interfiram nesse processo de cuidado. 

Espera-se através desde estudo contribuir, de forma 
positiva, sobre a relevância da adesão das boas prá-
ticas de humanização no trabalho de parto e parto 

na formação acadêmica, para os profissionais e orga-
nizações de saúde, podendo colaborar com a maior 
conquista e qualidade no cuidado à mulher nesse 
contexto, favorecendo na redução de agravos e com-
plicações relacionados a intercorrências nas condu-
tas e diminuindo as taxas de morbimortalidade ma-
terno-infantil.
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